
ATA DA 088ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE 2016 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO GELSON MERISIO 

 

Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. 

deputados: Aldo Schneider – Altair Silva - Ana 

Paula Lima – Antônio Aguiar – Cesar Valduga – 

Cleiton Salvaro - Dalmo Claro - Dirce 

Heiderscheidt - Dirceu Dresch – Dr. Vicente 

Caropreso – Fernando Coruja - Gabriel Ribeiro – 

Gelson Merisio - Ismael dos Santos – João Amin – 

José Nei Ascari - Kennedy Nunes - Luciane 

Carminatti – Manoel Mota – Mário Marcondes - 

Maurício Eskudlark - Mauro de Nadal – Milton Hobus 

– Narcizo Parisotto - Natalino Lázare – Neodi 

Saretta – Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera 

– Patrício Destro - Ricardo Guidi – Roberto Salum 

– Rodrigo Minotto - Romildo Titon – Serafim Venzon 

– Silvio Dreveck - Valdir Cobalchini – Valmir 

Comin. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados:  Gelson Merisio 

Padre Pedro Baldissera 

       

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a 

leitura da ata da sessão anterior para aprovação e 

a distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE (Orador) – Discorre a 

respeito da reunião da comissão de Transportes e 

Desenvolvimento Urbano da Assembleia Legislativa, 

oportunidade em que a Fiesc apresentou um 

diagnóstico sobre a situação do transporte de 

cargas no estado e fez um alerta para as 

consequências negativas que a falta de 

investimentos imediatos no setor causará à 

economia estadual. Relata, ainda, que encaminhou 

indicação ao governador do estado e ao diretor do 

Deinfra solicitando informações sobre as péssimas 



condições em que já se encontra a SC-464, que foi 

inaugurada no mês de agosto de 2016.  

Manifesta sua opinião favorável em relação às 

parcerias público-privadas para o desenvolvimento 

do estado e em benefício da população. 

[Taquígrafa: Salete] 

 

 DEPUTADO ALTAIR SILVA (Orador) – Faz menção à 

MercoAgro, que acontece na cidade de Chapecó, em 

sua 11ª edição, com o propósito de integrar a 

indústria de processamento e industrialização de 

carnes na América Latina, expandindo seus negócios 

para outros países da Europa e da Ásia, e que 

conta com a participação de mais de 650 marcas. 

Enfatiza que as exportações do agronegócio em 

Santa Catarina, de janeiro a julho do corrente 

ano, tiveram 42,2% de incremento, demonstrando a 

grande contribuição do agronegócio catarinense 

frente à crise econômica nacional.  

Refere-se ao projeto referente às parcerias 

público-privadas, salientado que a Casa 

Legislativa deve fazer a sua parte para atender 

grandes demandas na infraestrutura.  

Destaca a Feira da Indústria Calçadista de São 

João Batista, sempre inovando no desenvolvimento 

de máquinas e acessórios voltados para o setor, 

tornando-se um grande gerador de empregos no 

estado catarinense.  

Informa que encaminhou uma moção, e espera a 

aprovação de todos os pares, para que seja 

reajustado o benefício de isenção de ICMS aos 

portadores de deficiência física, visual, mental e 

autistas, na aquisição de automóveis, para o valor 

de até R$ 100 mil. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

 DEPUTADO ROBERTO SALUM (Orador) – Refere-se à 

audiência solicitada pelo deputado João Amin para 

discutir a proibição da venda de bebida alcoólica 

nos estádios de futebol, avaliando que não 

acredita que as brigas de torcidas tenham como 

causa o álcool. 

 Faz referência à máfia do guincho criada no 

estado, que proíbe os Ciretrans de apreender os 

carros e notificar o motorista sem solicitação de 



guincho, atentando para o fato de não existir 

guincho para casos de acidentes em áreas de grande 

trânsito, sendo necessário alugar empresas 

particulares. Critica o secretário de Segurança e 

a Polícia Militar e apela ao Ministério Público 

que investigue o fato. [Taquígrafa: Ana Maria]  

   

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Comenta a 

criação, no ano anterior, do Setembro Verde, que 

tem como objetivo conscientizar a população para a 

adoção de hábitos de consumo ecologicamente 

sustentável e responsável, constando a preocupação 

cada vez maior com a qualidade de vida, que traz 

mais benefícios à população, motivo pelo qual 

diversas câmaras municipais estão implementando a 

ideia de sustentabilidade reforçada pelo Setembro 

Verde.  

 Salienta que o engajamento na campanha deve 

acontecer em todos os meses do ano, reservando-se 

o mês de setembro para ações, programações e 

debates sobre preservação do meio ambiente e 

discussão de ações sociais que melhorem a 

qualidade de vida. [Taquígrafa: Sara]  

 

 DEPUTADO ROBERTO SALUM (Orador) – Discorre a 

repeito de projetos de lei de sua autoria, quais 

sejam: que obriga os bancos a receber pagamentos, 

inclusive com caixas presenciais, de faturas de 

água, luz, telefone e gás; que determina que 

bares, restaurantes e similares forneçam 

gratuitamente água potável para os fregueses; que 

concede descontos em pagamentos à vista na oferta 

de bens; ao que regulamenta a realização de festas 

Raves no estado, e ao que se refere à proibição em 

Santa Catarina do uso de máscaras durante 

protestos. 

 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) –  

Suspende a sessão até o início da Ordem do 

Dia. [Taquígrafa: Cristiany] 



  

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Reabre 

a sessão e dá início à Ordem do Dia, relatada na 

íntegra. 

Passaremos à Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário ao Projeto de Lei n. 0364/2015.  

Comunica, outrossim, que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário ao Ofício n. 0618/2015. 

Também comunica que a comissão de Constituição 

e Justiça apresentou parecer favorável ao Ofício 

n. 0225/2016. 

Comunica, ainda, que a comissão de Defesa dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência apresentou 

parecer favorável aos Ofícios n.s: 0237/2016, 

0251/2016, 0252/2016 e 0425/2016. 

Comunica também que a comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público apresentou parecer 

favorável aos Ofícios n.s: 0416/2016, 0499/2016, 

0500/2016, 0571/2016, 0572/2016, 0599/2016 e 

0607/2016. 

Comunica, igualmente, que a comissão de 

Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia 

apresentou parecer favorável ao Ofício n. 

0190/2016. 

Por fim, comunica que a comissão de Saúde 

apresentou parecer favorável ao Ofício n. 

0626/2016. 

Votação da redação final do Projeto de Lei n. 

0112/2015.  

Não há emendas à redação final. 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram.  

Aprovada.  

Vamos votar, conforme entendimento dos líderes 

da Casa, os Projetos de Lei n.s: 0126/2016 e 

0245/2016; bem como os Projetos de Lei 

Complementar n.s: 0015/2016 e 0016/2016. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0245/2016, de procedência do Tribunal de 

Justiça do Estado, que acrescenta incisos ao § 3º 

do art. 3º da Lei n. 15.327, de 2010, que 

“Institui o Sistema de Gestão Centralizada de 

Depósitos sob Aviso à Disposição do Poder 

Judiciário do Estado de Santa Catarina”. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça e de Finanças e Tributação. 

Em discussão. 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Deputada Luciane Carminatti – Peço a palavra, 

pela ordem, para encaminhamento de votação, sr. 

presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) - Com a 

palavra, pela ordem, para encaminhamento de 

votação, a sra. deputada Luciane Carminatti. 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI - Sr. Presidente, 

só deixar registrado que esse projeto de lei 

trata, na verdade, de garantir que os servidores 

do Poder Judiciário possam ter e a suas 

progressões funcionais garantidas a partir da 

ampliação da própria lei existente. 

Então, nós somos favoráveis porque os 

servidores do Judiciário já estão há muito tempo 

aguardando por um plano de carreira decente e por 

melhorias salariais, e esta é uma possibilidade de 

se garantir.  

Portanto, nossa posição é favorável ao Projeto 

de Lei n. 0245/2016.  

(Manifestações das galerias) 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) - Os srs. 

deputados que o aprovam permaneçam como se 

encontram. 

Aprovado em turno único. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0126/2016, de procedência da Defensoria 

Pública, que fixa o valor do vale-alimentação no 

âmbito da Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina. 

Ao projeto foi apresentada emenda substitutiva 

global. 



Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e 

de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão. 

Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão. 

Em votação. 

Deputado Maurício Eskudlark – Peço a palavra, 

pela ordem, para encaminhamento de votação, sr. 

presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para encaminhamento de 

votação, o sr. deputado Maurício Eskudlark. 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK – Sr. presidente, 

apenas gostaria de registrar que a bancada do PR é 

a favor desses projetos do Judiciário.  

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Está 

feito o registro. 

Deputado Dirceu Dresch – Peço a palavra, sr. 

presidente,  pela ordem, para declaração de voto.  

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para declaração de voto, o 

sr. deputado Dirceu Dresch. 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH - Nós entendemos ser 

extremamente importante esse projeto. É um projeto 

que esta Casa já deveria, inclusive, ter aprovado 

há mais tempo, mas houve a tramitação nas 

comissões, além disso, o projeto faz justiça aos 

servidores da Defensoria Pública que receberão o 

vale-alimentação. 

Então, somos extremamente favoráveis ao 

projeto e gostaria de parabenizar os 

trabalhadores, o defensor-geral, o sr. Ivan 

Ranzolin, que fez um grande empenho aqui; toda a 

equipe dos defensores, especialmente à Fernanda, 

que representa todos os servidores daquela 

entidade. 

(Manifestações das galerias) 

Deputada Luciane Carminatti – Peço a palavra, 

pela ordem, para encaminhamento de votação, sr. 

presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para encaminhamento de 

votação, a sra. deputada Luciane Carminatti. 



DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI – Sr. presidente, 

deputados, deputadas, servidores técnicos e 

administrativos da Defensoria Pública, queremos 

reforçar que essa é uma forma de se fazer um pouco 

mais de justiça em relação à remuneração baixa que 

vocês recebem, mas nós sabemos que ainda não é o 

ideal. 

Portanto, estamos votando favoravelmente, mas 

precisa ficar muito claro para todos que a 

Defensoria Pública está prestando um grande 

trabalho nos núcleos existentes no estado, e ela 

conseguirá continuar esse grande trabalho se os 

servidores que atuam nos núcleos da Defensoria e 

os defensores públicos tiverem uma remuneração 

digna, e nós vamos continuar lutando por isso. 

Portanto, o nosso voto é favorável. 

(Manifestações das galerias)[Taquígrafa: 

Elzamar] 

Deputado Serafim Venzon – Peço a palavra, pela 

ordem, para declaração de voto, sr. presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, pela ordem, para declaração de voto, o 

sr. deputado Serafim Venzon. 

DEPUTADO SERAFIM VENZON – Sr. presidente, 

primeiramente gostaria de saudar os defensores 

públicos, os colaboradores da Defensoria Pública 

pelo empenho em fazer bem o trabalho que estão 

fazendo no sentido de motivar o Estado a ampliar 

esse serviço, cujo objetivo é chegar a ter a 

Defensoria Pública instalada nas 111 comarcas, 

pois hoje temos apenas em 22 ou 23 comarcas, com 

apenas 62 defensores públicos, uma estrutura ainda 

pequena, porém, a Constituição nos impõe esse 

sistema. A aprovação desse projeto significa a 

vontade que os deputados têm, bem como o governo, 

de valorizar os funcionários fazendo deles 

parceiros para que a Justiça seja mais acessível a 

todos os cidadãos catarinense. 

Muito obrigado! 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Os srs. 

deputados que o aprovam permaneçam com se 

encontram. 

Aprovado com emenda substitutiva global. 



Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0015/2016, de 

procedência do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, que autoriza a concessão de 

subsídio de assistência médico-social a servidores 

e magistrados inativos do Poder Judiciário do 

Estado de Santa Catarina. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, Finanças e tributação, e 

de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Ao projeto foi apresentada emenda supressiva. 

Em discussão.  

(Pausa)  

Deputado Dirceu Dresch – Peço a palavra, para 

discutir, sr. presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, para discutir, o sr. deputado Dirceu 

Dresch. 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH – Sr. presidente e srs. 

deputados,  não falei antes sobre o Projeto de Lei 

n. 245/2016, por isso gostaria de comentar alguns 

minutos sobre esse projeto que também foi aprovado 

aqui nesta e é extremamente importante para a 

garantia e também para recuperar algumas 

conquistas que os trabalhadores tiveram e, 

infelizmente, ainda não foram adequadas. Então, o 

Projeto de Lei n. 0245 também faz justiça a alguns 

servidores que ainda não receberam o benefício. 

Uma das questões que é fundamental, e vamos 

acompanhar de perto - inclusive consta um acordo 

entre as partes em ata -, de que mais de 70% dos 

recursos que vão entrar a partir da aprovação 

deste projeto sejam destinados à recuperação das 

perdas e à reposição dos atrasados aos servidores. 

Então, isso é extremamente importante e vamos 

acompanhar a execução dessa política proposta no 

Projeto de Lei n. 0245/2016 

Quanto ao Projeto de Lei n. 0015/2016, que 

autoriza a concessão de subsídio de assistência 

médico-social a servidores inativos, eu falava 

hoje, pela manhã, na Comissão Conjunta, que quando 

não há uma política salarial, de fato, destinada 

aos servidores, acontece esse tipo de coisa que 

está acontecendo hoje com os nossos aposentados: 



algumas conquistas são retiradas, perdem muitos 

dos seus direitos, e têm que viver, literalmente, 

com um salário de fome. 

Então, estamos aqui criando essa política de 

auxílio, que não é o ideal, mas que faz justiça 

aos nossos aposentados do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina, que prestaram serviço 

durante a sua história de trabalho e contribuição 

para os catarinenses e que agora precisam desse 

auxílio para continuar tocando suas vidas. 

Então, estamos aqui, com certeza, fazendo 

justiça a pessoas que prestaram serviço aos 

catarinenses e que agora estão numa situação 

difícil. 

Por isso, somos favoráveis, sr. presidente, ao 

Projeto de Lei n. 0015/2016. 

Muito obrigado! 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

Deputado Roberto Salum – Peço a palavra, para 

discutir, sr. presidente. 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – Com a 

palavra, para discutir, o sr. deputado Roberto 

Salum. [Taquígrafa: Cida] 

DEPUTADO ROBERTO SALUM – Sr. presidente e 

demais pares, nesta  Casa, hoje, houve uma 

movimentação enorme que contou com a participação 

dos maiores representantes do Poder Judiciário e 

também com os sofridos funcionários do Tribunal de 

Justiça.  

Quero fazer uma homenagem a todos os 

servidores do referido tribunal aqui presentes e 

dizer que vocês sempre serão lembrados por nós. 

Quero demonstrar também a minha preocupação, o 

carinho que eu tenho pelo vice-presidente do 

Tribunal de Justiça, dr. Alexandre d’Ivanenko, mas 

quero dizer, já que esta Casa está dando o direito 

ao Tribunal de Justiça de legislar da forma que 

deseja, até como nós como donos dos nossos lares, 

se quebramos uma cadeira, nós compramos outra ou 

fazemos dela o que quisermos, que me preocuparia e 

pediria aos embargadores aqui presentes, que 

tenhamos coragem de responder à população de Santa 

Catarina, como ficarão as comarcas sem juízes e 

sem promotores.  O que é mais importante? Os 32 



desembargadores ou 40, 50 juízes, 50 promotores. O 

meu respeito à entidade Judiciária, ao dr. 

Alexandre d’Ivanenko, acho que temos o compromisso 

aqui de votar a favor, sim, dos senhores que fazem 

uma grande administração, mas que se lembrem das 

comarcas que precisam de juízes para as ações 

cíveis, para a área criminal, para as famílias. 

 Acho louvável o projeto, sim, mas desde que 

tenhamos a consciência de pensar em todos, não 

apenas no grande. É por essas e outras que depois 

a população cobra dizendo que somos péssimos 

políticos. 

Muito obrigado. 

(Manifestações das galerias) 

(SEM REVISÃO DO ORADOR) 

DEPUTADO GELSON MERISIO (Presidente) – 

Continua em discussão. 

Não havendo mais quem o queira discutir, 

encerramos sua discussão. 

Em votação o Projeto de Lei Complementar n. 

0015/2016. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO  

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES  

DEPUTADO LEONEL PAVAN  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 



DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS  

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO  

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO ROBERTO SALUM sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 

 Está encerrada a votação. 

Votaram 31 srs. deputados. 

Temos 31 votos “sim”, nenhum voto “não” 

nenhuma abstenção. 

(O sr. presidente, deputado Gelson Merisio, 

acatou a manifestação do deputado  Narcizo 

Parisotto votando favoravelmente ao projeto, fora 

do sistema eletrônico de votação. Sendo assim, 

totalizaram 32 votos “sim”). 

Está aprovado o projeto em primeiro turno. 

(Manifestações das galerias) 

[Taquígrafa: Salete] 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei Complementar n. 0016/2016, de 

procedência do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, que altera a composição do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 

transforma cargos e adota outras providências.  

 Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e 

de Trabalho, Administração e Serviço Público.  

Em discussão. 

 (Pausa) 



 Não havendo quem o queira discutir, encerramos 

sua discussão.  

 Em votação.  

 Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

Srs. deputados, enquanto transcorre o 

processo de votação, informo aos srs. deputados 

que, em seguida,  faremos a votação, em segundo 

turno, das matérias votadas no dia de hoje, para 

que apenas a votação final fique para amanhã. 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA sim 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR sim 

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO  

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH sim 

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO  

DEPUTADO FERNANDO CORUJA sim 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES  

DEPUTADO LEONEL PAVAN  

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA  

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS  

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO sim 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA sim 

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO  



DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO ROBERTO SALUM sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON sim 

DEPUTADO SILVIO DREVECK sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI sim 

DEPUTADO VALMIR COMIN sim 

 Está encerrada a votação.  

 Votaram 32 srs. deputados. 

 Temos 32 votos “sim”.  

 Está aprovado em primeiro turno o PLC n. 

0016/2016.  

 Neste momento, a Presidência encerra a 

presente sessão, convocando outra, extraordinária, 

para as 16h18, dando prosseguimento à pauta da 

Ordem do Dia.  

Está encerrada a sessão. [Taquígrafa: Sílvia] 

– [Revisão Final – Taquígrafa: Renata] 

 


